
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.587.530 - MG (2016/0051695-2)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
RECORRENTE : EDITORA ARTES MÉDICAS LTDA 
ADVOGADO : SIDNEI TURCZYN E OUTRO(S) - SP051631 
RECORRENTE : MARIA TERESA FIALHO DE SOUSA CAMPOS 
ADVOGADO : HILDEBRANDO PONTES NETO E OUTRO(S) - MG016162 
RECORRIDO : OS MESMOS 
RECORRIDO : JOCELEM MASTRODI SALGADO 
ADVOGADO : ANDRE GUSTAVO DE FREITAS DUTRA  - MG070463 
AGRAVANTE : JOCELEM MASTRODI SALGADO 
ADVOGADO : BRUNO VELOSO LAGO E OUTRO(S) - MG077974 
AGRAVADO  : MARIA TERESA FIALHO DE SOUZA CAMPOS 
ADVOGADO : HILDEBRANDO PONTES NETO E OUTRO(S) - MG016162 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo de JOCELEM MASTRODI SALGADO contra 

decisão que negou seguimento a recurso especial interposto em face de acórdão assim 

ementado:

“DIREITOS AUTORAIS - PLÁGIO - CÓPIA DE TRECHOS DA 

DISSERTAÇÃO DE MESTRADO DA AUTORA SEM QUE 

NENHUM MÉRITO LHE FOSSE DESTINADO - FALTA DE 

INDICAÇÃO DE FONTE E AUTORIZAÇÃO DO AUTOR 

ORIGINÁRIO. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL E 

PATRIMONIAL -QUANTUM INDENIZATÓRIO - FIXAÇÃO 

COM PRUDENTE ARBÍTRIO.

Ao autor cabe o direito exclusivo de utilizar, fruir e dispor da obra 

literária, artística ou cientifica, dependendo o uso por terceiros de 

prévia e expressa autorização do primeiro.

Constatada a violação do direito de propriedade intelectual do Autor, 

previsto no art. 22 e 28 da lei 9.610/98, a conseqüência é o dever de 

indenizar moral e patrimonialmente.

O direito moral do autor de "ter o seu nome indicado ou anunciado, 

como sendo o do autor, na utilização de sua obra", entre outros, está 

previsto no art. 24, inciso II, da Lei 9610/98.

O valor da indenização por dano moral deve ser fixado com prudente 

arbítrio.”

Opostos os embargos de declaração, esses foram rejeitados.

Nas razões do recurso especial, a parte recorrente alegou a existência de 
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dissídio jurisprudencial quanto à impossibilidade de se presumirem os danos morais por 

violação ao direito autoral.

Presentes os pressupostos de admissibilidade e ultrapassado o limite do 

conhecimento do presente agravo, verifico que esse não merece provimento, senão 

vejamos.

A Súmula n° 568, desta Corte, dispõe que “relator, monocraticamente e no 

Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver 

entendimento dominante acerca do tema.”

Da análise dos autos, verifico que o ora recorrente sequer apontou quais 

dispositivos de lei federal entendeu por violados ou sobre os quais recairia dissídio 

jurisprudencial, de modo a permitir o conhecimento do recurso especial com espeque na 

alínea “a” ou “c” do inciso III do artigo 105, da Constituição Federal.

Assim sendo, imperioso concluir pela incidência da Súmula n° 284, do 

Supremo Tribunal Federal, visto que a deficiência na fundamentação do recurso não 

permitiu a exata compreensão da controvérsia.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. VÍTIMA FATAL. 

TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. EVENTO DANOSO. 

SÚMULA 54/STJ. TERMO FINAL DO PENSIONAMENTO. 

SÚMULA 284/STF. DANOS MORAIS. VALOR RAZOÁVEL.

1. Segundo o entendimento majoritário da Segunda Seção, sufragado 

no REsp 1.132.866/SP (julgado em 23.11.2011), no caso de 

indenização por dano moral puro decorrente de ato ilícito os juros 

moratórios legais fluem a partir do evento danoso (Súmula 54 do 

STJ). Ressalva do ponto de vista pessoal da Relatora.

2. Aplica-se a orientação contida no enunciado n. 284 da Súmula do 

STF quando a tese defendida no recurso especial interposto com base 

nas alíneas "a" e "c" do art. 105, III, da CF não vem embasada em 

alegação de violação a dispositivo de lei federal dito violado ou em 

divergência jurisprudencial.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, 

excepcionalmente, em recurso especial, o reexame do valor fixado a 

título de danos morais, quando ínfimo ou exagerado. Hipótese, 

todavia, em que a verba indenizatória, consideradas as circunstâncias 
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de fato da causa, foi estabelecida pela instância ordinária em 

conformidade com os princípios da proporcionalidade e 

razoabilidade.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1432383/GO, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 24/06/2014, DJe 

01/08/2014)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL.  

FUNGIBILIDADE RECURSAL. RECEBIMENTO COMO 

AGRAVO INTERNO. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. 

INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 

DO CPC/1973. SÚMULA Nº 284/STF. PREQUESTIONAMENTO. 

AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL. ARTIGO DE LEI. VIOLAÇÃO. 

AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO 

DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF.

1. Em homenagem ao princípio da fungibilidade recursal, os 

presentes embargos de declaração são recebidos como agravo 

regimental.

2. Inviável a análise de ofensa ao art. 535 do Código de Processo 

Civil de 1973, visto que não foram opostos declaratórios contra o 

acórdão impugnado na via do recurso especial, o que atrai o óbice da 

Súmula nº 284/STF.

3. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de 

dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide o 

disposto na Súmula nº 282/STF.

4. O recurso especial fundamentado no dissídio jurisprudencial exige, 

em qualquer caso, que tenham os acórdãos - recorrido e paradigma - 

examinado o tema sob o enfoque do mesmo dispositivo de lei federal.

5. Se a divergência não é notória, e nas razões de recurso especial 

não há a indicação de qual dispositivo legal teria sido malferido, com 

a consequente demonstração da divergência de interpretação à 

legislação infraconstitucional, aplica-se, por analogia, o óbice 

contido na Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal, a inviabilizar 

o conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo 

constitucional. Precedentes.

6. Agravo interno não provido.

(EDcl no REsp 1593380/CE, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 

24/11/2016)
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO 

COM FULCRO NA ALÍNEA "C" DO ART. 105, III DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. FALTA DE 

PARTICULARIZAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL 

VIOLADO. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 284 DO STF. FUNDAMENTO INATACADO DO 

ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283 DO STF. AGRAVO 

NÃO PROVIDO.

1. O agravo em recurso especial está sujeito aos requisitos de 

admissibilidade do Código de Processo Civil de 1973, conforme  

Enunciado Administrativo 2/2016 do Plenário do Superior Tribunal de 

Justiça (AgRg no AREsp 849.405/MG, Quarta Turma, Julgado em 

5/4/2016).

2. A jurisprudência consolidada deste Superior Tribunal determina 

que na interposição do recurso especial pela alínea ''c" do permissivo 

constitucional é preciso particularizar o dispositivo de lei federal 

violado para a análise da divergência jurisprudencial entre os 

acórdãos recorrido e paradigma. A falta deste pressuposto recursal 

enseja deficiência na fundamentação  e inviabiliza do conhecimento 

do apelo nobre, ante a incidência, por analogia, da Súmula 284 do 

STF, in verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 

da controvérsia".

3. "Sem a expressa indicação do dispositivo de lei federal nas razões 

do recurso especial, a admissão deste pela alínea "c" do permissivo 

constitucional importará na aplicação, nesta Instância Especial, sem 

a necessária mitigação, dos princípios jura novit curia e da mihi 

factum dabo tibi ius, impondo aos em. Ministros deste Eg. Tribunal o 

ônus de, em primeiro lugar, de ofício, identificarem na petição 

recursal o dispositivo de lei federal acerca do qual supostamente 

houve divergência jurisprudencial" (...) "A mitigação do mencionado 

pressuposto de admissibilidade do recurso especial iria de encontro 

aos princípios da ampla defesa e do contraditório, pois criaria para a 

parte recorrida dificuldades em apresentar suas contrarrazões, na 

medida em que não lhe seria possível identificar de forma clara, 

precisa e com a devida antecipação qual a tese insculpida no recurso 

especial" (AgRg no REsp 1346588/DF, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, julgado em 18/12/2013, DJe 

17/03/2014).
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4. A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a conclusão 

do aresto impugnado, impõe o não-conhecimento da pretensão 

recursal, a teor do entendimento disposto na Súmula nº 283 do STF: 

"É inadmissível o recurso extraordinário quando a decisão recorrida 

assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 

abrange todos eles." 5.  Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl no AREsp 925.438/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 10/11/2016, DJe 

23/11/2016)

Ainda que assim não o fosse, verifico que as alegações contidas no 

recurso especial esbarrariam no óbice contido na Súmula n° 7 do STJ, que impede a 

revisão do conjunto fático-probatório dos autos em sede de recurso especial.

O Tribunal de origem, ao analisar as circunstâncias fáticas e as provas 

carreadas aos autos, assim entendeu (fls. 509/514 e-STJ):

“DANOS MORAIS.

A terceira apelante alega que não houve danos morais, não podendo 

estes serem presumidos.

A meu ver, a autora teve a sua honra e moral violadas pelo fato de 

ter obra intelectual de sua propriedade reproduzida e indevidamente 

comercializada, nos termos do art. 5°, X, da Constituição Federal de 

1988, art. 159 do Código Civil e arts. 102 e 105 da Lei 9.610/98.

Segundo Carlos Alberto Bittar, in Direito de Autor, 3° edição, ed. 

Forense Universitária:

"os Direitos Morais são os vínculos perenes que unem o 

criador à sua obra, para realização da defesa de sua 

personalidade. (...) esses direitos constituem a sagração, no 

ordenamento jurídico, da proteção dos mais íntimos 

componentes da estrutura psíquica do seu criador" (pág. 47).

Assim, os danos morais são presumidos e são devidos diante dos 

fatos provados nos presentes autos.”

Com efeito, apesar que constar no acórdão recorrido que os danos morais 

são presumidos, verifico que o Tribunal de origem consignou expressamente que a autora 

teve sua honra e moral violadas com o “fato de ter obra intelectual de sua propriedade 

reproduzida e indevidamente comercializada, comprovando a existência de danos morais 

indenizáveis".
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Assim sendo, a alteração dessas premissas firmadas pela Corte Estadual 

quanto à inviabilidade de apreensão das obras esbarraria na vedação de reexame do 

conjunto fático-probatório por esta via do recurso especial, em virtude do óbice contido 

na Súmula mencionada. 

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

DIREITO AUTORAL. VIOLAÇÃO A DIREITO DA 

PERSONALIDADE. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 535, 165, E 458 

DO CPC/73. NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA QUE DEMANDA 

REEXAME DE FATOS E PROVAS. SUMULA 7 DO STJ. 

AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. O STJ não é o órgão jurisdicional competente para conhecer da 

violação ao art. 93, IX, da CF, pois esse mister encontra-se 

reservado no texto constitucional ao Supremo Tribunal Federal.

2. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação do 

artigo 535 do Código de Processo Civil. Isso porque, embora 

rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi 

devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 

pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido 

contrário à pretensão da recorrente. Não se verifica, também, no 

caso, a alegada vulneração dos artigos 165 e 458, II, do Código de 

Processo Civil, porquanto a Corte local apreciou a lide, discutindo e 

dirimindo as questões fáticas e jurídicas que lhe foram submetidas. O 

teor do acórdão recorrido resulta de exercício lógico, ficando 

mantida a pertinência entre os fundamentos e a conclusão, não 

havendo que se falar em negativa de prestação jurisdicional. 

3. O Tribunal de origem, amparado no acervo fático - probatório dos 

autos, concluiu que a recorrente praticou ato ilícito apto a ensejar 

indenização por dano material e moral, uma vez que houve nítido 

enriquecimento ilícito com desvio de finalidade científica, e prejuízo 

aos direitos da personalidade. Assim, alterar o entendimento do 

acórdão recorrido demandaria, necessariamente, reexame de fatos e 

provas, o que é vedado em razão do óbice da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 786.875/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 15/05/2018, DJe 

21/05/2018)
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 

OCORRÊNCIA. DIREITO AUTORAL. REVISÃO DO 

JULGADO. SÚMULA 7 DO STJ. DANO MORAL. 

MANUTENÇÃO. TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. 

SÚMULA 54/STJ. NÃO PROVIMENTO.

1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal 

de origem, de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem 

omissões deve ser afastada a alegada violação ao art. 535 do Código 

de Processo Civil.

2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria 

fático-probatória (Súmula 7/STJ).

3. Segundo o entendimento da Segunda Seção, no caso de 

indenização por dano moral puro decorrente de ato ilícito, os juros 

moratórios legais fluem a partir do evento danoso (Súmula 54 do 

STJ).

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 445.135/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 18/10/2018, DJe 

23/10/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CIVIL. DIREITO AUTORAL. PROGRAMA DE 

COMPUTADOR. USO IRREGULAR. INDENIZAÇÃO. 

PARÂMETRO. EQUIDADE E JUSTIÇA. SÚMULA N° 568 DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. REDUÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. REEXAME PROBATÓRIO. 1. Recurso 

especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 

de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 

3/STJ).

2. É firme a orientação deste Tribunal Superior no sentido de que a 

indenização decorrente do vilipêndio ao direito do autor de softwares 

deve ser realizada mediante critérios que atendam aos princípios de 

equidade e justiça, bem como à potencialidade da ofensa e seus 

reflexos. Precedentes.

3. Na hipótese, os magistrados da instância ordinária entenderam que 

a violação reconhecida no caso concreto exigia reparação no 

patamar de 10 (dez) vezes o valor do programa indevidamente 

utilizado. Rever tal parâmetro implica o vedado reexame de provas.

4. Agravo interno não provido.
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(AgInt no AREsp 1206866/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/4/2018, DJe 

2/5/2018)

Em face do exposto, não havendo o que reformar, nego provimento ao 

agravo. 

Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2019.

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora
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